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Entre 1 de novembro e 17 de dezembro de 2001, esteve em missão 
de cooperação interparlamentar em Timor -Leste tendo dado formação 
on -job aos funcionários da Biblioteca da Assembleia Constituinte de 
Timor -Leste.

Em 7 e 8 de setembro de 2000, participou no Seminário do CERDP: 
“Criteria for the selection of Parliamentary Information and Databases”, 
emVilnius, Lituânia.
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PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E FINANÇAS

Gabinetes dos Ministros dos Negócios Estrangeiros 
e das Finanças

Portaria n.º 145/2016
O Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) é o departamento 

governamental que tem por missão formular, coordenar e executar a 
política externa de Portugal, integrando, por um lado, nos seus serviços 
centrais a Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades 
Portuguesas (DGACCP), e por outro, nos seus serviços periféricos 
externos, a rede de postos consulares.

No contexto operacional do exercício das suas funções, os postos 
consulares e a DGACCP debatem -se com um conjunto de fatores de 
pressão que requerem soluções que potenciem o aumento da eficácia e 
eficiência dos seus processos.

Os atuais fatores de pressão incluem a “Rede de Pedidos de Vis-
to — RPV” dos Postos Consulares e Serviços Centrais do MNE, que é 
a aplicação informática que gere todos os pedidos de vistos solicitados 
na Rede Consular Portuguesa e trata do respetivo workflow de autoriza-
ções necessárias à sua emissão, incluindo entidades externas ao MNE.

Na medida em que a legislação competente e sistemas nacionais/in-
ternacionais de interação com a rede consular podem sofrer alterações, é 
necessário garantir a disponibilidade de realizar a manutenção evolutiva 
da aplicação.

Por outro lado, face à adaptação necessária para o Visa Information 
System (VIS) (sistema destinado ao intercâmbio de dados sobre vistos 
entre os Estados Schengen) que obriga à recolha de biometria, ao au-
mento de volume de dados, aos compromissos internacionais de prazos 
de resposta dos sistemas e à evolução dos sistemas informáticos, o MNE 
tem de garantir a manutenção evolutiva e corretiva da aplicação, bem 
como a sua monitorização constante.

Deste modo, a aquisição de serviços em causa é considerada vital pelos 
serviços do MNE para manter o grau de operacionalidade da RPV que 
comunica com sistemas de outros serviços da Administração Pública e 
entidades externas para validação de pedidos de visto, através da reali-
zação de um procedimento de contratação dos serviços para a finalidade 
supra, no respeito dos princípios fundamentais da concorrência e da 
transparência a que está vinculada a administração pública.

Considerando o valor estimado da despesa a realizar e a vigência 
determinada pelo contrato a celebrar, prefigura -se que os encargos or-
çamentais decorrentes do contrato de prestação de serviços se repartirão 
em mais de um ano económico.

Assim:
Tendo presente o disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho;

Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros e pelo 
Ministro das Finanças, o seguinte:

1 — Autorizar a Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estran-
geiros a assumir os encargos orçamentais decorrentes da contratação em 
causa, que não podem, em cada económico e incluindo as respetivas 
eventuais renovações, exceder as seguintes importâncias (montantes a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor):

2016 — € 105.015,00 (Cento e cinco mil e quinze euros);
2017 — € 105.015,00 (Cento e cinco mil e quinze euros);
2018 — € 105.015,00 (Cento e cinco mil e quinze euros).

2 — Estabelecer que as importâncias fixadas para os anos económicos 
de 2017 e 2018 podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução 
orçamental do correspondente ano anterior.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes da execução 
da presente Portaria são satisfeitos por conta de verbas adequadas inscri-
tas no Orçamento da Gestão Administrativa e Financeira do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

4 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Con-
tratos Públicos (CCP), na Secretária -Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, com faculdade de subdelegação, a competência para a prá-
tica de todos os atos a realizar no âmbito do procedimento de formação 
do contrato a celebrar, incluindo as previstas no CCP, designadamente 
aprovar as peças do procedimento, designar o júri, proferir o corres-
pondente ato de adjudicação e aprovar a minuta do contrato a celebrar.

5 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, no diri-
gente máximo do Departamento Geral de Administração (DGA) da 
Secretaria -Geral do MNE, a competência para a outorga do contrato, as-
sim como as competências relativas à liberação ou execução de cauções.

6 — Determinar que a presente portaria produz efeitos a partir da 
data da sua assinatura.

16 de dezembro de 2015. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Ernesto Santos Silva. — 26 de abril de 2016. — O Ministro 
das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno.

209553743 

 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 5927/2016
Por despacho de 13 de abril de 2016 do Senhor Subdiretor -Geral da 

Área de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências 
da Senhora Diretora -Geral), e após anuência do Instituto dos Registos e 
do Notariado, I. P., foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria da assistente técnica Isabel Felgueiras de Abreu, no mapa 
de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, colocada na Direção 
de Finanças de Viana do Castelo, nos termos do disposto no artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 de maio de 2016. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Ministros das Finanças e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.º 6106/2016
1 — Ao abrigo da competência que nos é conferida pelo n.º 2 do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o Instituto da Segu-
rança Social, I. P., fica autorizado a assumir compromissos plurianuais, 
até ao limite anual de mil e novecentos milhões de euros, que não se 
encontrem previstos no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, que envolvam programas nacionais ou comunitários, protocolos 
de gestão do Rendimento Social de Inserção, acordos e protocolos de 
cooperação, protocolos celebrados com os municípios no âmbito das 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, Rede Nacional de Cui-
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dados Continuados, Saúde Mental, Rede Local de Intervenção Social e 
protocolos celebrados no âmbito da segurança social e as uniões repre-
sentativas das instituições de solidariedade social e outros no âmbito 
da Lei de Bases da Segurança Social.

2 — O presente despacho de autorização para assunção de compromis-
sos plurianuais não dispensa o cumprimento do disposto no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 26 de novembro de 
2015.

21 de abril de 2016. — Pelo Ministro das Finanças, João Rodrigo Reis 
Carvalho Leão, Secretário de Estado do Orçamento. — 8 de março de 
2016. — Pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, Secretária de Estado da 
Segurança Social.
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 DEFESA NACIONAL

Marinha

Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 5928/2016

Concurso de Admissão de Voluntários para Prestação
de Serviço em Regime de Contrato na Categoria de Praças

na Classe de Fuzileiros
1 — Nos termos estabelecidos na Lei n.º 174/99, de 21 de

setembro — Lei do Serviço Militar (LSM), com a alteração introduzida 
pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de Maio e respetivo Regulamento da 
Lei do Serviço Militar (RLSM) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2000, 
de 14 de Novembro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 52/2009, de 2 de 
Março, e no Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, torna-
se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, para 
preenchimento de 290 (duzentos e noventa) vagas, o concurso para 
admissão ao curso de formação básica de praças (CFBP), destinado a 
cidadãos voluntários para prestação de serviço militar em Regime de 
Contrato (RC) (1), na categoria de praças, na classe de fuzileiros (FZ).

2 — O presente concurso é aberto condicionado até emissão de pare-
cer favorável pelos membros do Governo, responsáveis pelas áreas das 
finanças e da defesa nacional, em conformidade com o disposto na lei.

3 — Com vista à admissão ao concurso, a candidatura deve ser inicia-
lizada online, através do link disponível em http://recrutamento.marinha.
pt, e formalizada com a entrega dos documentos indicados em 6., até ao 
20.º dia útil após publicação do presente aviso no Diário da República, 
por email para recrutamento@marinha.pt, de forma presencial, ou por 
correio (CTT), para o seguinte endereço:

Direção de Pessoal, Repartição de Obtenção de Pessoal, Centro de 
Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa.

4 — São condições gerais de admissão, cumulativamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
c) Possuir aptidão psicofísica adequada;
d) Não ter sido condenado criminalmente em pena de prisão efetiva;
e) Ter a situação militar regularizada;
f) Possuir como habilitações literárias mínimas, o curso do ensino 

básico completo;
g) Ter idade igual ou inferior a 24 anos, na data da formalização da 

candidatura.

5 — São condições especiais de admissão:
a) A verificação da aptidão física e psíquica de acordo com as “Ta-

belas Gerais de Inaptidão e Incapacidade para o Serviço nas Forças 
Armadas”, conforme Portaria n.º 790/99, de 07 de setembro, na redação 
que lhe foi dada pelas Portarias n.º 1157/2000, de 07 de dezembro e
n.º 1195/2001, de 16 de outubro, e com o despacho do Almirante Chefe 
do Estado-Maior da Armada n.º 26/15, de 10 de agosto, disponíveis em 
http://recrutamento.marinha.pt;

b) Não são permitidas tatuagens ou outras formas de arte corporal que 
sejam visíveis no uso de qualquer uniforme, incluindo o usado na prática 
de educação física e desportos, englobando o equipamento de ginástica 
e de natação, conforme Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior 
da Armada n.º 17/15, de 06 de maio.

6 — Documentação necessária para admissão ao concurso:
a) Comprovativo da candidatura on-line;
b) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade e do 

cartão de contribuinte;
c) Certificado de habilitações literárias: original, que será devolvido, 

ou fotocópia autenticada (2) passado por estabelecimento de ensino oficial 
nacional. Caso o documento não seja emitido por estabelecimento de 
ensino oficial nacional, deve ser acompanhado por um certificado de 
equivalência do Ministério da Educação;

d) Curriculum Vitae;
e) Certidão de Registo Criminal, emitido nos 90 dias anteriores à data 

de encerramento do concurso;
f) Fotocópia da cédula militar ou declaração de situação militar re-

gularizada;
g) Folha de Matrícula ou Nota de Assentos, respetivamente, para os 

cidadãos na situação de regime de contrato (RC) ou reserva de dispo-
nibilidade (RD) que prestem ou tenham prestado serviço no Exército 
ou na Força Aérea;

h) Autorização do Chefe do Estado-Maior, do respetivo ramo, para 
os candidatos militares a prestarem serviço em regime de voluntariado 
(RV) ou regime de contrato (RC).

7 — Os candidatos que não satisfaçam alguma condição de ad-
missão ou que não entreguem algum dos documentos indicados no
ponto anterior, até 05 dias úteis após a data de encerramento do con-
curso — 20 dias úteis após a publicação no Diário da República, não 
são admitidos a concurso, sendo notificados desta decisão por correio 
eletrónico (e-mail).

8 — A lista dos candidatos admitidos é publicada na página do recru-
tamento da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.pt), sendo 
os candidatos notificados desse ato por correio eletrónico (e-mail) (4);

9 — Convocação dos candidatos admitidos a concurso:
a) Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para re-

alizarem provas de classificação e seleção, por ordem decrescente da 
habilitação literária e ordem crescente de idade, num quantitativo mínimo 
de candidatos correspondente ao dobro do número de vagas a concurso, 
até ser suficiente para preenchimento da totalidade das vagas.

b) As convocatórias com indicação do dia, hora e local onde se devem 
apresentar para as provas de classificação e seleção, serão efetuadas, 
através do endereço de correio eletrónico (e-mail) que os candidatos 
indicaram na sua candidatura on-line.

10 — As Provas de Classificação e Seleção:
a) Decorrem, previsivelmente, no período 04 de julho a 12 de agosto 

de 2016;
b) Têm caráter eliminatório e duração mínima prevista de 2 dias;
c) Incluem a realização de provas de destreza física, de acordo com o 

Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.º 26/15, de 
10 de agosto, sendo necessário para o efeito, que os candidatos declarem 
possuir a necessária robustez física para a prestação destas provas, através 
do preenchimento, no 1.º dia de provas, de formulário próprio.

11 — Os encargos financeiros decorrentes das deslocações dos can-
didatos, em território nacional, são assumidos pela Marinha.

12 — No 1.º dia de provas os candidatos devem ser portadores de:
a) Auto Questionário de Saúde (AQS) devidamente preenchido, cujo 

formulário se encontra disponível no link http://recrutamento.marinha.pt;
b) Eletrocardiograma e Raio-X ao Tórax, com respetivos relatórios;
c) Cartão do cidadão ou bilhete de identidade, cartão de contribuinte 

e número da segurança social;
d) Boletim de vacinas ou equivalente, conforme previsto no plano 

nacional de vacinação.
e) Originais dos documentos indicados em 6.

13 — Ordenamento e divulgação dos resultados:
a) Os candidatos são classificados e ordenados conforme estabelecido 

no Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.º 26/15, 
de 10 de agosto, disponível em http://recrutamento.marinha.pt;

b) Os resultados do concurso serão afixados, para conhecimento pú-
blico, no átrio da Secção de Recrutamento da Repartição de Obtenção de 
Pessoal da Direção de Pessoal e divulgados na página do recrutamento 
da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.pt);

c) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Marinha, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.


